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As informações contidas nesse módulo abordam a 
atenção às pessoas em situação de violência a par-
tir de uma rede que precisa ser, em primeiro mo-
mento, reconhecida pelos profissionais e pela co-
munidade, para então ser articulada e integrada de 
forma a possibilitar o acesso e a atenção integral. 
A atenção às pessoas em situação de violência, 
um dos graves problemas de saúde, exige um tra-
balho em rede baseado na cooperação entre or-
ganizações que, por meio da articulação política, 
negociam e partilham recursos de acordo com os 
interesses e necessidades. 
Neste contexto, a atenção às pessoas em situ-
ação de violência exige ações em rede intra e 
intersetorial, com atuação integrada dos serviços 
voltada para a promoção da cidadania e da equi-
dade. Essa rede pode se apresentar de formas 
diferentes nos territórios. Basicamente, é com-
posta por setores como saúde, assistência social, 
justiça e segurança pública. 
Este atendimento em rede precisa ser articulado 
e integrado, com conhecimento e reconhecimento 
dos serviços, entre si e na comunidade, para a ga-
rantia do acolhimento, da assistência e dos enca-
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minhamentos que se fizerem necessários visando 
a qualidade do atendimento e o desenvolvimento 
de estratégias efetivas de prevenção de violência. 
Uma política eficiente de combate e prevenção à 
violência deve buscar a ampliação das portas de 
entrada e a articulação destas, em rede, de for-
ma a garantir a atenção integral e evitar a revi-
timização das pessoas em situação de violência.
Convidamos você a refletir sobre a sua prática e 
as possibilidades de atuar no contexto dos serviços 
existentes e as possibilidades de articulação destes 
para atenção as pessoas em situação de violência.
Lembre-se de discutir com seus colegas de curso, 
através do ambiente virtual de aprendizagem, as si-
tuações vivenciadas e as reflexões sobre a interação 
da teoria com a prática, pois o processo de aprendi-
zado recebe ênfase sempre que compartilhado.  
Bons estudos!
PaLavra dos autores
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Este módulo tem por objetivo instrumentalizar o 
profissional de saúde para o reconhecimento da 
estrutura da rede intra e intersetorial na atenção 
a pessoas em situação de violência de forma que 
possibilite a reconhecê-la no seu território de 
atuação possibilitando ação interdisciplinar.
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A estratégia organizacional dos serviços e profis-
sionais em rede busca a ampliação da resolubili-
dade e a integralidade da atenção.
O setor saúde, um dos espaços privilegiados para 
identificação das pessoas em situação de violên-
cia, tem papel fundamental na definição e arti-
culação dos serviços e instituições que, direta 
ou indiretamente, atendem essas pessoas. Essa 
abordagem envolve dois campos de atuação: um 
próprio da saúde, chamado intrassetorial, e ou-
tro fora do setor saúde denominado intersetorial. 
A Rede Intrassetorial é constituída pelos Serviços 
de Atenção Básica, Núcleos de Apoio à Saúde da 
Família (NASF), Núcleos de Prevenção das Vio-
lências e Promoção da Saúde (NUPREVS), Servi-
ços de Atenção Especializada de Saúde Mental e 
Hospitais1 (Municipais, Estaduais e Federais) para 
atenção à violência sexual com possibilidade de 
atendimento 24 horas, sete dias por semana.  
A Rede Intersetorial engloba todos os demais ór-
gãos e instituições envolvidos com a temá-
tica: Assistência Social, Sistemas de Justi-
ça, Segurança Pública, Ministério Público, 
Defensoria Pública, Varas da Infância e 
Juventude, Conselho Tutelar, Conselhos de 
Direitos e as entidades da sociedade civil 
existentes no território (BRASIL, 2010a). 
aPresentaÇÃo do mÓduLo
1 | Os Hospitais são importantes 
portas de entrada para os casos 
de violência sexual que precisam 
ter seu atendimento em até 
72 horas após o episódio de 
violência a fim de que sejam 
efetuadas medidas de proteção 
e profilaxias, minimizando os 
danos futuros.
REDES DE ATENÇÃO 
À VIOLÊNCIA 
12aPresentaÇÃo do mÓduLo
O presente móduloaborda aspectos de conforma-
ção de uma rede de atenção a pessoas em situa-
ção de violência e está dividido em duas unidades. 
A primeira unidade trata de questões conceituais 
sobre uma rede de atenção e os passos para orga-
nizar serviços de atenção a pessoas em situação 
de violência2 dentro dessa conformação. A segun-
da unidade detalha os serviços que compõem esta 
rede nos campos intra e intersetorial.
Convidamos você a ler e refletir sobre a 
possibilidade de participar na construção 
ou desenvolvimento de uma rede de aten-
ção a pessoas em situação de violência em 
seu território de atuação!
2 | Uma situação de violência 
pode ser definida como composta 
por ações humanas que possam 
produzir a morte ou dano à 
integridade física, moral, mental 
ou espiritual da pessoa (MINAYO; 
SOUZA, 1997). A violência 
pode ser de tipo físico, sexual, 
psicológico, auto-dirigida e 
negligência. Embora possa incidir 
em qualquer grupo populacional, 
as políticas públicas no Brasil 
têm dedicado especial atenção 
a grupos considerados mais 
vulneráveis como mulheres, 
crianças e idosos.
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estruturaÇÃo de uma rede 
de atenÇÃo a Pessoas em 
situaÇÃo de vioLÊncia
Ao finalizar os estudos desta unidade, você terá 
condições de compreender o que é uma rede de 
atenção a pessoas em situação de violência e 
como ela se estrutura.
1.1 O qUE é E COMO ESTRUTURAR UMA REDE DE 
ATENçãO A PESSOAS EM SITUAçãO DE VIOlêNCIA
Inicialmente é fundamental destacar que uma 
rede para ser instrumento de intervenção preci-
sa ser construída e dimensionada a partir da re-
alidade local, e é essencial que o atendimento 
seja realizado de forma articulada. Parte-se do 
pressuposto de que cada instituição isoladamen-
te não é capaz de dar conta da atenção integral 
devido à complexidade do problema.
A equipe de saúde precisa identificar as organiza-
ções, serviços e todo o aparato social, que possam 
contribuir com a atenção e tenham disponibilidade 
de atuação em sua área de abrangência. Um servi-
ço a ser identificado no município é a atenção as 
pessoas em situação de violência sexual. Este tem 
normativa publicada pelo Ministério da Saúde des-
de1999 e envolve principalmente os serviços hospi-
talares nos setores de urgência e emergência. 
Na sequência é necessário definir o fluxo, os me-
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canismos de acesso e o manejo dos casos em cada 
ponto da rede. Esses elementos devem ser deba-
tidos e planejados periodicamente de modo a im-
plantar uma cultura de monitoramento e avaliação. 
 é essencial o estabelecimento de vínculos formalizados 
entre os diversos setores de modo a configurar uma rede 
integrada de atenção às pessoas em situação de violên-
cia. A rede deve ser voltada à promoção de atividades 
de sensibilização e capacitação de pessoas para humani-
zação da assistência e ampliação de atendimento, bem 
como para a busca de recursos que garantam a supervi-
são clínica e o apoio às equipes (BRASIl, 2011).
1.1.1 MAS O qUE é UMA REDE DE ATENçãO?
O conceito de rede se refere a formas de organi-
zação e articulação baseadas na cooperação en-
tre organizações que se conhecem e se reconhe-
cem. É uma articulação política entre pares que, 
para se estabelecer, exige: 
• reconhecer (que o outro existe e é importante); 
• conhecer (o que o outro faz); colaborar (pres-
tar ajuda quando necessário); cooperar (com-
partilhar saberes, ações e poderes);
•  associar-se (compartilhar objetivos e projetos). 
Neste contexto, o trabalho em rede se organiza de 
modo a prezar pela autonomia dos setores envolvi-
dos, dinamismo no fluxo de trabalho e das informa-
ções, multiliderança e descentralização (OLIVEIRA, 
2001). As redes, como uma forma de atuação con-
junta de um grupo de serviços e/ou pessoas, estão 
presentes na sociedade de forma geral. Atualmente 
ganham força na área da saúde dentro das políticas 
públicas como arranjos organizacionais em um con-
texto da política de regionalização regulamentada 
pelo Decreto 7.508 de 2011, que define rede de 
atenção como um conjunto de ações e serviços de 
saúde articulados em níveis de complexidade cres-
cente, com a finalidade de garantir a integralidade 
da assistência à saúde (BRASIL, 2011). Objetivos de 
uma rede de atenção são:
• a integração sistêmica de ações que propi-
ciem atenção contínua e integral, dequalida-
de, responsável e humanizada;
• o incremento do desempenho do sistema em 
termos de acesso, equidade, eficácia clínica e 
sanitária;
• eficiência econômica.
Veja a figura a seguir:
unidade 1
estruturaÇÃo de uma rede 
de atenÇÃo a Pessoas em 
situaÇÃo de vioLÊncia
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estruturaÇÃo de uma rede 
de atenÇÃo a Pessoas em 
situaÇÃo de vioLÊncia
INTEGRADAS










pela provisão de atenção 
contínua integral, de 
qualidade, responsável
e humanizada à saúde
VOLTADAS
para as necessidades 
populacionais de cada 
espaço 
regional singular
REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE
CONSTRUIDAS
mediante planejamento, 
gestão e financiamento 
intergovernamentais 
cooperativos
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1.1.2 O qUE é UMA REDE TEMáTICA?
Redes temáticas são aquelas que se organizam 
em torno de um tema, segmento ou área de atu-
ação das entidades e indivíduos participantes. A 
temática abordada é o fundamento desse tipo 
de rede, seja ela genérica ou específica. O tema 
aqui abordado - violência, um dos graves proble-
mas de saúde - exige um trabalho em rede de 
forma articulada, baseado na solidariedade e na 
cooperação entre organizações.
Estruturar rede de atenção a pessoas em situação de vio-
lência é um processo contínuo e permanente de articu-
lação e comprometimento entre os setores envolvidos, 
mas principalmente de envolvimento dos profissionais 
destas instituições.
Reconhecer seu território, realizar o diagnóstico 
de serviços e conhecer como funcionam seus fluxos 
é um passo importante na definição e construção 
do que irá constituir a rede. Como mencionado an-
teriormente, a construção de redes pressupõe que 
as decisões sejam adotadas de forma horizontal 
nos princípios de igualdade, democracia, coope-
ração e solidariedade (BRASIL, 2010b). Desta for-
ma, uma rede deve envolver propósitos comuns 
de equipes com discussões e implementações de 
processos para o alcance dos resultados.
De forma resumida, a estruturação de uma Rede 
de Atenção a pessoas em situação de violência 
passa por seis principais ações:
Diagnóstico do território e dos serviços disponíveis.
Reconhecimento e clara definição dos papéis profissionais que 
atuam na rede.
Construção, articulação e pactuação de fluxos ou linhas de cuidado 
com claros mecanismos de referências e contra referência.
Mecanismos formais que assegurem a manutenção da rede 
(decretos, portais, protocolos).
Sensibilização e capacitação permanente de todos os profissionais 
para a atenção em rede.
Protocolos, guias, cartilhas, disponíveis para o aprendizado e 
divulgação da rede para a população.
Figura 1 - Estruturação de uma Rede de Atenção a pessoas
em situação de violência.
Fonte: Elaborado pelos autores.
unidade 1
estruturaÇÃo de uma rede 
de atenÇÃo a Pessoas em 
situaÇÃo de vioLÊncia
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 é importante salientar que, mesmo que a rede não es-
teja totalmente estruturada, é possível realizar acompa-
nhamento e encaminhamento das pessoas em situação 
de violência, contanto que o profissional tenha conhe-
cimento dos serviços existentes. No entanto, o compro-
misso institucional com a efetivação da rede de atenção 
é fundamental para o trabalho, é o que respalda a atua-
ção dos profissionais de saúde. Recomenda-se que não se 
inicie o trabalho sem estas condições. Se elas não exis-
tem em sua instituição, a primeira tarefa é conhecê-las e 
procurar construí-las (SCHRAIBER e D´OlIVEIRA, 2003). 
O Quadro 1 apresenta o detalhamento dos passos 
essenciais para a materialização da rede de cuida-
dos e de proteção social (intra ou intersetorial) os 
quais não seguem, necessariamente, uma hierar-
quia, e podem acontecer de forma concomitante.
unidade 1
estruturaÇÃo de uma rede 
de atenÇÃo a Pessoas em 
situaÇÃo de vioLÊncia










ESTRUTURAÇÃO DA REDE - PASSO A PASSO
1. Mapear todos os serviços governamentais e não governamentais que atuam no cuidado integral, na 
promoção, defesa e proteção dos direitos das pessoas no território, inclusive serviços de atendimento a 
homens autores de violência, bem como os serviços regionalizados, quando for o caso.
2. Identificar no município os serviços que se constituem como “porta de entrada” ou primeiro atendimento 
para atenção integral às pessoas em situação de violências, tanto para as violências agudas quanto para 
violências crônicas.
3. Caracterizar os serviços/instituições que realizam o atendimento às situações de violências (composição da 
equipe multiprofissional; existência de protocolos e fluxos de atendimento; articulação em rede – intra e 
intersetorial –; tipo de atendimento prestado; endereço, telefones, e-mail, horário de atendimento, entre outros).
4. Pactuar, com os gestores locais (distritais, municipais e estaduais) que compõem a rede de cuidado e de 
proteção social, a priorização da atenção integral às pessoas em situação de violências.
5. Formalizar a rede em atos normativos (leis, decretos, portarias, planos de ação, protocolo de intenção, carta 
compromisso e outros).
6. Construir alianças estratégicas com Conselhos Tutelares e de Direitos; associações comunitárias; meios de 
comunicação; Ministério Público; Segurança Pública; Poderes Legislativo e Judiciário, dentre outros.
7. Sensibilizar e capacitar os(as) profissionais de saúde dos três níveis de atenção em linha de cuidado, nas 
dimensões do acolhimento, atendimento (diagnóstico, tratamento e cuidados), notificação e seguimento do caso 
na rede de cuidado e de proteção social.
8. Articular com os serviços de promoção, proteção e defesa dos direitos para a inclusão de conteúdo da atenção 
integral à saúde na formação continuada para profissionais e gestores(as).
9. Articular, com as instituições de ensino e pesquisa, para a inserção do tema da prevenção de violências e para a 
promoção da cultura de paz, nas disciplinas dos cursos da saúde, assistência social e educação, bem como nas 
pesquisas.
Quadro 1 – Estruturação da Rede de atenção a Pessoas em Situação de Violência – Passo a Passo
unidade 1
estruturaÇÃo de uma rede 
de atenÇÃo a Pessoas em 
situaÇÃo de vioLÊncia






ESTRUTURAÇÃO DA REDE - PASSO A PASSO
10. Instituir grupo de gestão colegiada da rede de cuidado e de proteção social de pessoas em situação de 
violências e suas famílias, para articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da rede.
11. Planejar as ações de atenção integral à saúde de mulheres e homens em situação de violências em linha 
de cuidado, a partir do serviço, para o percurso interno e externo.
12. Elaborar protocolos de acolhimento e atendimento humanizados (abordando os aspectos técnicos e 
éticos) para o serviço de saúde e da rede intersetorial, definindo co-responsabilidades, áreas de 
abrangência, fluxos do atendimento e seguimento para a rede, com normativas específicas, podendo ser 
utilizados ou adaptados os protocolos existentes.Lembrando  de consultar as Normas Técnicas publicadas 
pelo Ministério da Saúde, como por exemplo, a de Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da 
Violência Sexual Contra Mulheres e Adolescentes (BRASIL,2012).
13. Adotar estratégias de acompanhamento e apoio técnico e psicossocial às equipes de saúde que atendem 
os envolvidos em situações de violência e estimular que a rede intersetorial também siga essas estratégias.
14. Implantar/implementar o sistema Vigilância de Violências e Acidentes (Viva Contínuo).
15. Divulgar para a sociedade os serviços, com endereço completo e os horários de atendimento, para as 
pessoas em situação de violências (Guia de Serviços).
Fonte: Adaptado de BRASIL (2010a, p.88).
unidade 1
estruturaÇÃo de uma rede 
de atenÇÃo a Pessoas em 
situaÇÃo de vioLÊncia
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Um ponto importante a ser lembrado é de que a 
rede depois de instituída precisa ser monitorada 
e avaliada para o acompanhamento das ações e 
sua atuação enquanto rede e correção de possíveis 
problemas que dificultem a atenção das pessoas 
em situação de violência. Os aspectos de cons-
tante vigilância e que devem ser objeto do mo-
nitoramento e avaliação podem ser expressos nas 
seguintes questões:
• Quais são os objetivos da Rede? Eles estão 
sendo alcançados?
• Como a Rede trabalha? Com que recursos?
• Como os diversos pontos se comunicam e com 
que periodicidade? 
• Existem pactos de convivência ou padrões de 
relacionamento entre seus membros?
• Os interesses, compromissos, atitudes e moti-
vações visam o coletivo e a causa?
• Cada entidade participante da Rede está cum-
prindo as tarefas acordadas?
• Existem novas ações que possam ser implan-
tadas? Ou ações já realizadas que possam ser 
revisitadas?
A partir das respostas a estas questões, ações para 
correção de possíveis desvios devem ser adotadas e 
pactuadas entre os componentes da Rede de Atenção. 
Para saber mais sobre a estruturação de Rede 
de Atenção a pessoas em situação de violência 
consulte o material “Rede de enfrentamento à 
violência contra as mulheres”, publicado pela 




Outro ponto importante na rede de atenção é o 
processo de informação e de comunicação que 
precisa ser estabelecido e facilitado, tanto entre 
os pontos de atenção quanto com a comunidade. 
A comunicação é ferramenta essencial no funcio-
namento de uma rede de atenção. Para tal o co-
nhecimento dos pontos de atenção e o contato 
rápido e oportuno, quando necessário, facilita e 
qualifica a atuação em rede. A elaboração deum 
manual ou guia de orientação da rede de atenção 
a pessoas em situação de violência com os en-
dereços, telefones, e-mails dos componentes e 
os serviços que estes oferecem é desejável. Este 
manual precisa estar disponível e atualizado.
unidade 1
estruturaÇÃo de uma rede 
de atenÇÃo a Pessoas em 
situaÇÃo de vioLÊncia
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Todas as informações acima são importantes para 
a estruturação e funcionamento de uma rede de 
atenção a pessoas em situação de violência. A 
rede precisa ser construída a partir da realida-
de de cada município e a partir daí é necessário 
que se faça a pactuação de como será o funcio-
namento e as responsabilidades de cada serviço 
precisam ficar documentadas. Um grupo de ges-
tão colegiada deve ser instituído com represen-
tação dos serviços envolvidos, que necessitamde 
um cronograma de reuniões periódicas para ava-
liação e monitoramento da atuação da rede de 
atenção e do alcance dos objetivos propostos.É 
importante salientar que um usuário que esteja 
sendo acompanhado dentro da rede de atenção 
a pessoas em situação de violência pode estar 
também sendo seguido dentro da rede de aten-
ção a saúde mental (por exemplo) e vice-versa. A 
complexidade destas situações demanda aos pro-
fissionais de saúde um entendimento “sob-medi-
da” do conceito de rede, colocando o usuário no 
centro e evitando a redução do conceito a mera 
operacionalização de um fluxo rígido de cuidado 
entre serviços e setores.
Para que você aprofunde seus conhecimentos sobre 
Redes de Atenção em Saúde sugerimos a leitura do 
artigo “Redes de Atenção em Saúde” de Eugênio Villaça 
Mendes publicado na revista Ciência & Saúde Coletiva, 
v.15, n.5, p. 2297-2305, 2010.
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Nesta unidade definiu-se rede como uma forma 
de organização da Atenção. A atenção a pessoas 
em situação de violência é proposta a partir da 
estruturação de uma rede temática. Esta rede 
exige um trabalho articulado, baseado na solida-
riedade e na cooperação entre organizações. 
As ações para estruturação da rede de atenção 
a pessoas em situação de violência  envolvem: 
diagnóstico do território e dos serviços disponí-
veis; reconhecimento e clara definição dos pa-
péis profissionais que atuam na rede; construção, 
articulação e pactuação de fluxos ou linhas de 
cuidado com claros mecanismos de referência 
e contra referência; estabelecimento de meca-
nismos formais que assegurem a manutenção da 
rede (decretos, portarias, protocolos); sensibili-
zação e capacitação permanente de todos os pro-
fissionais para a atenção em rede; disponibilizar 
protocolos, guias, cartilhas para o aprendizado e 
divulgação da rede para a população.
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Ao final desta unidade você será capaz de reco-
nhecer os serviços que compõem uma rede de 
atenção a pessoas em situação de violência no 
setor da saúde, denominada intrassetorial e os 
serviços que fazem parte de outros setores que 
fazem interface com a saúde nestaatenção, que 
são denominados de rede intersetorial.
2.1 COMPOSIçãO DA REDE DE ATENçãO A 
PESSOAS EM SITUAçãO DE VIOlêNCIA
A Rede de Atenção a pessoas em situação de vio-
lência corresponde ao conjunto de ações e ser-
viços de diferentes setores, em especial da as-
sistência social, da justiça, da segurança pública 
e da saúde, que visam a ampliação e a melhoria 
da qualidade do atendimento, a identificação e o 
encaminhamento adequados das pessoas em si-
tuação de violência, assegurando a integralidade 
e a humanização da atenção (SILVA, 2011). Duas 
redes se complementam na atenção a pessoas em 
situação de violência: a Rede Intrassetorial, que 
envolve os diferentes serviços da área da saúde, 
e a Rede Intersetorial, que envolve os demais se-
tores com interface nesta atenção.
unidade 2
comPosiÇÃo da rede de 
atenÇÃo a Pessoas em 
situaÇÃo de vioLÊncia
REDES DE ATENÇÃO 
À VIOLÊNCIA 
26
Inicialmente trataremos da Rede Intrassetorial. 
Independente da ação desenvolvida, a atuação 
multi e interdisciplinar é fundamental para o 
êxito e alcance dos objetivos. Na atenção a pes-
soas em situação de violência essa conduta é 
essencial. Cada profissional deve buscar a inte-
gração de seu trabalho com profissionais lotados 
no setor saúde que possam colaborar de maneira 
efetiva e viabilize a construção e execução de 
um plano de atenção a pessoas em situação de 
violência. São exemplos: psiquiatras, psicólogos, 
enfermeiros, médicos, assistentes sociais, pesso-
al auxiliar educadores físicos. A especificidade do 
trabalho de cada um não é anulada pelo trabalho 
cooperativo e complementar, antes, é reforçada. 
Por isso, é importante mudar a cultura institucio-
nal do isolamento dos especialistas para a noção 
da competência especializada potencializada, 
na busca do cuidado integral. Neste sentido o 
trabalho de uns completa o trabalho de outros 
(SCHRAIBER; D´OLIVEIRA, 2003, p.29).
As especificidades do atendimento nos diferentes 
níveis de atenção em saúde exigem dos profissio-
nais habilidades e conhecimentos diferenciados 
para a abordagem de cada caso. Tal abordagem 
deve considerar a necessidade do usuário, as ca-
racterísticas do serviço e os dispositivos da rede 
que lhe são oferecidos. Um exemplo da articula-
ção necessária na rede intrassetorial é a integra-
ção do trabalho das equipes das Unidades Básicas 
com as equipes dos Núcleos de Apoio a Saúde da 
Família, as equipes de referência de Saúde Men-
tal, dos Centros de Atenção Psicossocial, dos hos-
pitais e serviços de urgência e emergência exis-
tentes em seu território.
Acesse a Comunidade de Práticas do Ministério da Saúde. 
Disponível em: http://atencaobasica.org.br/
Nessa comunidade você poderá conhecer práticas de-
senvolvidas nas redes de atenção, a pessoas em situação 
de violência e no fortalecimento da atenção básica neste 
contexto.
O reconhecimento do escopo e potencial de atu-
ação de cada um dos serviços é fundamental para 
que essa articulação seja valorizada e haja mobi-
lização dos profissionais em busca de sua efetiva-
ção. O quadro2 detalha os serviços e as possibili-
dades de atuação de cada um na composição da 
Rede Intrassetorial.
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EQUIPE DE ATENÇÃO BÁSICA/
SAÚDE DA FAMÍLIA
NÚCLEOS DE APOIO A SAÚDE
DA FAMÍLIA - NASF
FUNÇÃO
Ordenadora e coordenadora da rede de atenção. Ações de acolhimento, ampliação do acesso, 
integralidade da atenção, implantação de diretrizes clínicas, vinculação e identificação de 
riscos e vulnerabilidades. Promover ações de prevenção da violência e de promoção da 
cultura de paz junto à família, na escola, na comunidade e em outros espaços sociais.
Por estarem geograficamente muito próximos das famílias, os profissionais têm maior 
possibilidade de identificar precocemente sinais e sintomas de violências, realizar o 
acolhimento, atendimento (diagnóstico, tratamento e cuidados), notificar os casos e 
encaminhar para rede de cuidados e de proteção social (BRASIL, 2010a).
O NASF deve priorizar as ações interdisciplinares e na atenção a pessoas em situação de 
violência, realizar ações de capacitações de profissionais da saúde, da assistência social, da 
educação e demais profissionais afins, bem como das famílias, em relação aos cuidados 
diferenciados para as pessoas nesta situação. Tem também um papel matricial às equipes da 
ESF, dando apoio técnico e garantindo suporte também a saúde destes profissionais. 
Destaca-se na atenção a pessoas em situação de violência o papel do psicólogo e do assistente 
social dentro da equipe do NASF (BRASIL, 2010a).
Quadro 2 – Relação dos Serviços de Saúde e Função na Composição da Rede Intrassetorial de Atenção a Pessoas 
em Situação de Violência.
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Na atenção às pessoas em situação de violência o suporte do serviço de saúde mental é 
importante tanto para os usuários nesta condição, como suas famílias bem como para os 
profissionais que compõem a equipe de atenção, tanto no fortalecimento dos indivíduos e dos 
grupos familiares para o rompimento da cadeia de violência quanto no acompanhamento de 
possíveis sequelas psíquicas e emocionais resultantes das situações de violência.
Outro ponto a ser ressaltado é de que o uso abusivo de álcool e outras drogas, a presença de 
algum tipo de transtorno mental, como a depressão (que pode ocasionar situações de 
negligência e abandono), os contextos de vulnerabilidade a que os grupos familiares estão 
submetidos podem estar relacionados a contextos de violência. Neste aspecto, é possível que 
a atenção à saúde mental possa se dar, não somente às pessoas que sofreram algum tipo de 
violência, mas também aos seus agressores (BRASIL, 2010a).
Podem estar vinculados às emergências dos hospitais públicos ou contratualizados ao Sistema 
Único de Saúde, a clínicas especializadas ligadas a rede municipal ou regional que podem ser 
específicas para mulheres, homens, crianças e adolescentes, idosos ou atender a todos estes 
grupos populacionais de acordo com a Portaria 528 de 1º de Abril de 2013, ou ainda estar 
ligada aos Centros de Testagem de Aconselhamento de DST/AIDS (CTA).
Além do atendimento das urgências resultantes de todas as violências, faz também os 
exames, prevenções, profilaxias e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual.
Outra ação importante dos serviços hospitalares na atenção a violência é o abortamento 
legal, quando a violência sexual resultar em gravidez e a mulher desejar fazê-lo.
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São serviços ambulatoriais especializados com atenção diária ou contínua 24hs, de acordo 
com sua modalidade, de base comunitária/populacional e que possuem equipe 
multiprofissional. Podem ser da modalidade I ou II de acordo com a população de abrangência 
ou III que amplia o atendimento para 24h. Os CAPS têm papel estratégico no que se refere à 
regulação da porta de entrada da rede assistencial de saúde mental e devem ser lugares de 
referência e tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais e/ou que 
apresentam problemas devido ao uso abusivo de álcool e outras drogas, promovendo a 
inserção social de seus usuários por meio de ações intersetoriais e oferecendo atenção à 
saúde mental integrando-se com a rede básica de saúde (BRASIL, 2010a;BRASIL,2011a). Podem 
ser CAPS infantil ou também CAPS álcool e drogas dependendo da sua estrutura e atividade.
Fazem parte da Vigilância em Saúde tendo por objetivo principais articular a gestão e as 
ações de prevenção de violências e promoção da saúde e cultura de paz, mediante a definição 
de estratégias e intervenções intersetoriais; implantar e implementar o sistema de Vigilância 
de Violências e Acidentes (Viva), visando promover a qualidade da informação para o 
planejamento de ações de enfrentamento da violência com as demais áreas do setor saúde  e 
com os demais setores e instituições de promoção de direitos, proteção e defesa; qualificar e 
articular a rede de atenção integral às pessoas vivendo situações de violência e desenvolver 
ações de prevenção e promoção da saúde para segmentos populacionais mais vulneráveis;  
capacitar os profissionais, movimentos sociais e conselhos de direito, dentre outros, para o 
trabalho de prevenção da violência em parceria com a educação permanente (BRASIL,2004a; 
BRASIL,2010a ).
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Uma vez conhecidas as possibilidades de compo-
sição da Rede Intrassetorial tratemos agora da 
Rede de Atenção Intersetorial. 
A atenção a pessoas em situação de violência 
exige atuação de serviços para além do setor 
saúde, devido à complexidade das necessidades 
dos usuários nestas condições. A natureza dos 
serviços é diversa e, em sua maioria, integrada 
ao Sistema Único da Assistência Social (SUAS), 
Sistema de Justiça e de Direitos Humanos, Siste-
ma Único de Segurança Pública, e da Sociedade 
Civil Organizada dependendo da realidade de 
cada município.
A exemplo do que indicamos na rede de atenção 
intrassetorial tais serviços precisam estabelecer 
um fluxo referenciado, dialógico e permanente 
de informações com todos demais serviços dispo-
níveis no município como parte da rede de cuida-
dos e de proteção social (BRASIL, 2010a). 
Faz-se necessário estabelecer a interlocução en-
tre os pontos da Rede Interssetorial na atenção às 
pessoas em situação de violência internamente e 
destas com o Sistema Único de Saúde – SUS. O es-
tabelecimento e formalização de um mecanismo 
de referência e contra referências é parte essen-
cial para um diálogo contínuo.
 O compromisso interinstitucional formal é quesito fun-
damental para a realização dos acordos e pactuações 
necessários para alcance dos objetivos propostos para 
a rede. Esse compromisso interinstitucional assegura a 
permanência da Rede Intersetorial independentemente 
do tempo e da gestão governamental.
Muitos serviços já devem estar atuando na aten-
ção das pessoas em situação de violência. É rele-
vante conhecê-los e ter um cadastro atualizado 
dos mesmos, para encaminhar casos e trocar ex-
periências. O uso de uma ampla rede interseto-
rial enriquece as opções dos serviços da saúde 
e reforça a qualidade potencial de suas ações, 
além de estimular a melhoria qualitativa e quan-
titativa dos serviços disponíveis (SCHRAIBER, 
D´OLIVEIRA, 2003).
O quadro 3 detalha os serviços e as possibilidades 
de atuação na composição da Rede Intersetorial. 
Caso você identifique a existência destes serviços 
no seu município poderá convidá-lo a participar 
de trabalho em rede de atenção de forma a possi-
bilitar a ampliação da resolutividade dos proble-
mas relacionados à violência.
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É uma unidade de base municipal, localizado em áreas com maiores índices de 
vulnerabilidade e risco social. Destina-se à prestação de serviços e programas de proteção 
básica às famílias e aos indivíduos, à articulação desses serviços no seu território de 
abrangência e à ação intersetorial, na perspectiva de potencializar a proteção social 
fortalecendo a função protetiva das famílias e os vínculos familiares desenvolvidas dentro do 
Programa de Atenção Integral às Famílias (BRASIL, 2004b,BRASIL,2010b). 
Proteção social especial deve priorizar a reestruturação dos serviços de abrigamento dos 
indivíduos que, por uma série de fatores, não contam mais com a proteção e o cuidado de suas 
famílias. É a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos 
físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas 
socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras (BRASIL, 2004b).
Responsável pelo policiamento ostensivo e prestação de serviços à comunidade. Atendem em 
geral situações de emergência, conflitos e violência. 
Uma das principais portas de entrada para o atendimento das vítimas de violência. Muitas 
atendem 24h realizando o trabalho investigativo e o registro dos crimes de violência. Podem 
ser especializadas na atenção a mulher, crianças e adolescentes ou não quando atenderem a 
população em geral.
Geralmente vinculado à Segurança Pública realiza os exames de corpo de delito para 
comprovar a ocorrência e o tipo de lesões sofridas inclusive no caso de morte da vítima. O 
laudo do IML é elemento judicial para comprovação da prática de violência ocorrida.
Quadro 3 – Relação dos Serviços de Saúde e Função na Composição da Rede Intersetorial de Atenção a Pessoas em 
Situação de Violência.
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Instituição essencial à defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais. É responsável pela fiscalização do cumprimento da lei e da instauração de ação penal pública 
podendo requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial entre outras funções.
Órgão público que garante gratuitamente aos necessitados e as pessoas de baixa renda orientação 
jurídica, defesa e acesso a justiça.
Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar Contra as Mulheres, criados a partir da Lei Maria 
da Penha. Instituição que em última instância vai resolver conflitos relacionados à violência seja em 
processo penal contra o agressor, seja em processos de família, com separação, divórcio etc.
Locais destinados a abrigar temporariamente mulheres e seus filhos em situação de violência 
desenvolvendo programas de atenção enquanto perdurar risco à vida. Em geral são instituições 
públicas que se articulam com outros serviços e programas como geração de renda, habitação. 
Mantém sigilo do seu endereço para a segurança das mulheres e crianças evitando o acesso do 
agressor ao local.
Em geral são centros de atenção a mulheres em situação de violência vinculados a órgãos públicos 
governamentais. Prestam orientação e serviços multidisciplinares como assistência social, jurídica, 
psicológica.
A sociedade civil também deve compor a rede intersetorial. Essa participação pode se dar por meio 
dos Conselhos de Direitos das Mulheres, da Criança e Adolescente, do Idoso presentes em todos os 
estados da federação, no Distrito Federal e na maioria dos municípios brasileiros. Os Conselhos são 
órgãos paritários com representação do governo e da sociedade civil organizada e desempenham papel 
importante no processo de formulação, deliberação, acompanhamento e avaliação de políticas 
voltadas para esse público. 
Fonte: Elaborado pelos autores.
unidade 2
comPosiÇÃo da rede de 
atenÇÃo a Pessoas em 
situaÇÃo de vioLÊncia
REDES DE ATENÇÃO 
À VIOLÊNCIA 
33
Para a estruturação de uma rede de atenção a pesso-
as em situação de violência é importante reconhecer 
as relações já existentes entre os serviços, como tam-
bém promover o reconhecimento dos diversos atores e 
serviços existentes no território e suas competências, 
limites, potencialidades além do papel que podem de-
sempenhar na rede de atenção. lembre-se que a rede 
de atenção tem configuração diferente nos territórios de 
acordo com a existência dos serviços que passarão a ser 
pontos de atenção. Não esqueça que no centro da rede 
está a pessoa em situação de violência para a qual deve 
ser garantido o acesso e a qualidade da atenção.
Fica o desafio para você e a equipe reconhecerem 
os serviços e iniciarem ou otimizarem a organiza-
ção da atuação em rede de forma a potencializar 
o acesso e a resolutividade da atenção a pessoas 
em situação de violência.
 Acessando no site da Secretaria de Políticas para as Mu-
lheres a Secretaria de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres. Neste endereço você poderá selecionar no 
mapa seu Estado e conhecer quais os serviços estão ca-
dastrados na Rede de Enfrentamento à Violência contra 
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A atenção da equipe de saúde favorece o primei-
ro contato com as pessoas em situação de vio-
lência, seja no território ou dentro das Unidades 
Básicas de Saúde. A complexidade da atenção 
nesta área exige que os serviços se articulem 
em rede de atenção intra e intersetorial. Nesta 
Rede é importante a definição dos papéis dos se-
tores envolvidos como saúde, assistência social, 
educação, segurança, permitindo o cuidado e a 
proteção social, bem como o seu seguimento em 
rede, de forma a promover a atenção integral às 
pessoas em situação de violência e suas famílias.
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